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ADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :DISTRITO FEDERALPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERALINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DOESPÍRITO SANTOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO ESPÍRITO SANTOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO ESPÍRITOSANTOINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DE GOIÁSADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE GOIÁSPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE GOIÁSINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DOMARANHÃOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO MARANHÃOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DOMARANHÃOINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO MATOGROSSOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO MATO GROSSOADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MATOGROSSOINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO MATOGROSSO DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO MATO GROSSO DO SULADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO MATOGROSSO DO SULINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DE MINASGERAISADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE MINAS GERAIS
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ADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE MINASGERAISINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PARÁADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO PARÁPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARÁINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE ESTADO DA RECEITA DO ESTADO
DA PARAÍBAADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DA PARAÍBAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DA PARAÍBAINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DOPARANÁADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO PARANÁADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PARANÁINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DEPERNAMBUCOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE PERNAMBUCOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DEPERNAMBUCOINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO PIAUÍADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO PIAUÍPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO PIAUÍINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE FAZENDA DO ESTADO DO RIO DEJANEIROADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO DE JANEIROPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIO DEJANEIROINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA TRIBUTAÇÃO DO ESTADO DO RIOGRANDE DO NORTEADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS
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INTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTEPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIOGRANDE DO NORTEINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DO RIO GRANDE DO SULPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DO RIOGRANDE DO SULINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DE FINANÇAS DO ESTADO DERONDÔNIAADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE RONDÔNIAADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RONDÔNIAINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DERORAIMAADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE RORAIMAPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE RORAIMAINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DE SANTACATARINAADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE SANTA CATARINAADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SANTACATARINAINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃOPAULOADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE SÃO PAULOPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SÃO PAULOINTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DESERGIPEADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE SERGIPEPROC.(A/S)(ES) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE SERGIPE
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INTDO.(A/S) : SECRETÁRIO DA FAZENDA DO ESTADO DETOCANTINSADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) :ESTADO DE TOCANTINSADV.(A/S) :PROCURADOR-GERAL DO ESTADO DE TOCANTINSINTDO.(A/S) :PRESIDENTE DO SENADO FEDERALINTDO.(A/S) :PRESIDENTE DA CÂMARA DOS DEPUTADOSADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

DESPACHO
O SENHORMINISTRO ANDRÉMENDONÇA (RELATOR):
1. Trata-se da Petição STF nº 44.915/2022 (e-docs. 575 e 576) na qual a

Câmara Técnica do Colégio Nacional de Procuradores-Gerais dos Estados
e do Distrito Federal (CONPEG) solicita a juntada de proposta de acordo
apresentada pelo Comitê Nacional de Secretários de Fazenda, Finanças,
Receita ou Tributação dos Estados e do Distrito Federal (COMSEFAZ).

2. Nesse sentido, dê-se vista da mencionada proposta de acordo à
União, à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal para que sobre
aquela se manifestem no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

3. Após o transcurso do referido lapso, com ou sem manifestação,
retornem-me os autos conclusos para exame de potencial homologação
de autocomposição ou, alternativamente, para a prestação de tutela
jurisdicional, em sede cautelar, tendo em vista o que já enunciara este
Subscritor no âmbito de audiência de conciliação realizada em 02 de
junho de 2022, in verbis:

“iv) Em vista da urgência da questão constitucional
versada nos presentes autos, que recomenda solução urgente e
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imediata, ante a crise do preço dos combustíveis que assola o
país, as partes disporão de prazo de doze dias (até 14/06/2022)
para apresentação de proposta conjunta de acordo nos autos;

v) Em caso de não apresentação de proposta de acordo
nos autos até o fim do dia 14/06/2022 ou diante de proposta que
o Relator entenda não seja passível de homologação, caberá a
este, no exercício do dever de prestação jurisdicional que lhe é
imposto, apreciar os pedidos cautelares contidos na Petição nº
37.526/2022;

vi) Mesmo após futura e eventual decisão judicial cautelar
em função [a] de não apresentação de proposta no prazo
estabelecido no item anterior ou [b] de sua não homologação, as
partes poderão apresentar proposta de acordo com vistas à sua
possível homologação.” (eDOC 531, p. 6, grifos nossos)

À Secretaria Judiciária, para adoção das providências decorrentes,
em caráter de urgência.

Publique-se.
Brasília, 13 de junho de 2022.

Ministro ANDRÉMENDONÇA
Relator
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